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1 Introdução 

Contextualização 

 A Lei das Águas impõe importantes desafios à gestão do recurso hídrico no País. Entre os 

elementos incorporados, destacam-se a exigência do uso múltiplo dos recursos hídricos 

suportado por ampla negociação entre os usuários, a consideração dos efeitos que novos 

empreendimentos podem ter sobre a bacia hidrográfica, o valor econômico, social e ambiental da 

água, bem como o planejamento integrado à gestão. 

 Neste contexto, o planejamento dos recursos hídricos adquire aspecto fundamental, pois 

representa o espaço de construção de uma visão integrada sobre os principais desafios que 

devem ser enfrentados para assegurar quantidade e qualidade da água para as atuais e futuras 

gerações. Representa uma oportunidade para organizar a atuação dos gestores de recursos 

hídricos, a fim de que sejam produzidas intervenções segundo objetivos comuns, de modo a 

aproveitar oportunidades, agregar iniciativas e produzir sinergias. 

 O planejamento, preconizado pela Lei das Águas, propicia um olhar abrangente dos 

recursos hídricos ao incorporar a participação de diversos atores por meio de um processo de 

participação pública e mediante uma abordagem que considera a complexidade, a 

interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e a incerteza que permeiam as questões envolvidas. 

É neste processo que emergem novas construções do conhecimento. 

  O plano de recursos hídricos se constitui, assim, em um roteiro para alcançar a visão de 

futuro estabelecida pelos seus atores. É nesta perspectiva que deve ser entendida a elaboração do 

planejamento para a bacia do rio Paranaíba. 

 O rio Paranaíba, um dos formadores do importante rio Paraná, apresenta extensão de 

1.008 km até sua foz, recebendo, em seu percurso, águas de quatro unidades da federação: Minas 

Gerais, onde estão suas nascentes, Distrito Federal, Goiás e Mato Grosso do Sul. A sua bacia de 

contribuição apresenta posição estratégica no contexto nacional, situando-se entre o Triângulo 

Mineiro, polarizado pela cidade de Uberlândia, e as grandes capitais Goiânia e Brasília. 

 Esta bacia, que vem apresentando um expressivo desenvolvimento nos últimos anos, se 

consolida cada vez mais como um importante eixo logístico, conectando as regiões Sudeste e 

Centro-Oeste do Brasil, e também como uma fronteira agrícola em franca expansão, em especial 

para a produção de grãos, a qual se associa uma forte agroindústria principalmente da cadeia da 

cana-de-açúcar. Além disso, apresenta importante trecho navegável da Hidrovia do Paraná e um 



 

23 

 

expressivo parque de geração hidrelétrica, que é complementada pela atividade industrial e forte 

concentração populacional nos centros urbanos, que abrigam cerca de 8,5 milhões de habitantes. 

 Todas estas características, somadas às potencialidades da bacia em termos de clima, 

solos, bens minerais e biodiversidade, realçam a importância crescente da região para o País.  

 O modelo de desenvolvimento da bacia, para que seja assentado em bases sustentáveis, 

não pode deixar de considerar a água como elemento estruturante do seu processo. É nesta 

perspectiva que foi elaborado, no período de 2010 a 2013, o ñPlano de Recursos H²dricos e do 

Enquadramento dos Corpos H²dricos Superficiais da Bacia Hidrogr§fica do Rio Parana²baò ï 

PRH Paranaíba. A sua missão é articular os diversos atores sociais para garantir a oferta de água, 

em quantidade e qualidade, visando ao desenvolvimento sustentável e à melhoria da qualidade 

de vida na bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 

 O PRH se constitui como importante instrumento da Política Nacional de Recursos 

Hídricos ï PNRH, pois embasa as ações para a gestão compartilhada e o uso múltiplo e integrado 

dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

 Cabe destacar que este é o primeiro PRH elaborado na bacia e que o planejamento deve 

ser compreendido na perspectiva de um instrumento contínuo e dinâmico numa visão de longo 

prazo. Para que isso aconteça, o PRH deve possuir um caráter adaptativo, ou seja, deve ser 

sistematicamente avaliado ter sua trajetória ajustada durante a sua execução, de forma a 

responder às frequentes mudanças do contexto. 

 A construção do PRH Paranaíba buscou promover a participação pública em três 

vertentes. A primeira envolveu o acompanhamento dos trabalhos pelo Grupo Técnico do Plano 

de Recursos Hídricos ï GT Plano, que é formado por membros e representantes de membros do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba ï CBH Paranaíba. A segunda se relacionou a 

série de reuniões públicas e a terceira foi conduzida diretamente pelas discussões travadas no 

CBH Paranaíba. 

 Este processo buscou engajar a sociedade no Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos 

por meio do compartilhamento do conhecimento sobre a bacia e da proposição de iniciativas. 

Visou, em última instância, criar um comprometimento coletivo dos envolvidos, elemento 

imprescindível para o sucesso do PRH. 

 O PRH Paranaíba se concentra, na sua etapa final, na definição dos objetivos e das metas 

a serem alcançadas em relação à quantidade e qualidade das águas, bem como no 

estabelecimento das diretrizes que orientam a aplicação dos instrumentos de gestão em recursos 

hídricos. Nesta perspectiva, identifica ações, que são escalonadas no tempo e no espaço, e avalia 
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custos associados e as fontes para orientar o modelo de gerenciamento integrado de recursos 

hídricos da bacia sob a ótica do desenvolvimento sustentável. 

 O PRH foi construído para orientar o CBH Paranaíba, os CBHs de bacias de rios 

afluentes, os Órgãos Gestores de Recursos Hídricos do Distrito Federal e dos Estados de Goiás, 

Mato Grosso do Sul e Minas Gerais e demais componentes do Sistema de Gestão de Recursos 

Hídricos na gestão efetiva dos recursos hídricos da bacia. Estas responsabilidades são, por sua 

natureza, compartilhadas em várias dimensões e os esforços devem ser orientados na direção de 

estabelecer parcerias para sua execução, concentrando energias em torno de objetivos comuns.  

 Espera-se, por fim, que o PRH Paranaíba se constitua em documento de referência na 

interlocução entre os atores sociais, na busca de soluções que elevem a importância da água e 

que transformem o CBH Paranaíba em instância regional indutora do desenvolvimento 

sustentável e da inclusão social. 

Antecedentes 

 O processo de mobilização para criação do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio 

Paranaíba ï CBH Paranaíba teve início no final da década de 1990.  

 Por iniciativa de entidades da sociedade civil em 1997, tiveram início a sensibilização e 

os esclarecimentos sobre os reais problemas que a bacia do rio Paranaíba enfrentava. Foram 

então realizadas nove reuniões em municípios polos, envolvendo organizações não 

governamentais, universidades, prefeituras, usuários e centenas de pessoas dos estados de Goiás 

e Minas Gerais. Com o apoio da Secretaria Nacional de Recursos Hídricos ï SRH/MMA foram 

iniciados os primeiros estudos para a elaboração do Plano de Recursos Hídricos, tendo sido 

realizadas audiências públicas. A partir da mobilização, os organizadores decidiram, em 23 de 

agosto de 1997, na cidade de Goiatuba ï GO, criar um Comitê Provisório da Bacia, o 

COBARIPA, o qual passou a liderar todo o processo para a instalação do futuro Comitê da 

Bacia. 

 Cerca de cinco anos depois, o CBH Paranaíba teve sua criação aprovada pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH em 24 de maio de 2002, tendo sido instituído por 

Decreto Presidencial em 16 de julho de 2002. Os membros da Diretoria Provisória (presidente e 

secretário interinos) foram designados por meio da Portaria CNRH nº 15, de 8 de abril de 2003, 

com a atribuição de coordenar a organização e instalação do CBH. A primeira reunião da 

Diretoria Provisória se deu em maio de 2003 e contou com a presença de representantes dos 

órgãos gestores de recursos hídricos das unidades da federação da bacia, além da SRHU/MMA. 
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Com o objetivo de estabelecer uma estratégia para a instalação do CBH, a reunião resultou na 

aprovação da criação de um Grupo de Apoio à Diretoria Provisória. 

 A Diretoria Provisória realizou duas oficinas de planejamento, uma em Goiânia/GO 

(agosto de 2003) e outra em Brasília/DF (outubro de 2003), onde foi elaborado o Programa de 

Mobilização para a Instalação do Comitê. O Programa foi aprovado na 2ª Reunião da Diretoria 

Provisória, em fevereiro de 2004, juntamente com a Deliberação nº 1, que instituiu o Grupo de 

Apoio à Diretoria Provisória com representantes dos diversos setores. 

 O mandato da Diretoria Provisória foi prorrogado até 31 de dezembro de 2005, bem 

como o prazo de instalação do CBH, através da Resolução CNRH nº 36, de 26 de março de 

2004, seguida da Resolução nº 45, de 29 de outubro de 2004. Diversas reuniões com 

representantes dos órgãos gestores de recursos hídricos das unidades da federação foram 

realizadas durante os anos de 2004 e 2005, porém os prazos definidos pelo CNRH não puderam 

ser cumpridos. Em 28 de novembro de 2005, a ANA promoveu uma reunião da sua Diretoria 

Colegiada com os Secretários de Meio Ambiente e Recursos Hídricos das unidades da federação 

integrantes da bacia do rio Paranaíba, com o objetivo de definir uma estratégia geral para a bacia, 

nos próximos cinco anos, a qual incluía a instalação do CBH Paranaíba. 

 O mandato da Diretoria Provisória, bem como o prazo de instalação do CBH, foi 

novamente prorrogado até 31 de dezembro de 2007, através da Resolução CNRH nº 57, de 30 de 

janeiro de 2006. Atendendo a solicitação da Diretoria Provisória, em fevereiro de 2006, os 

Estados e o Distrito Federal confirmaram ou indicaram novos nomes para compor o Grupo de 

Apoio à Diretoria Provisória do CBH Paranaíba. Nos dias 14 e 15 de março de 2006, a ANA 

promoveu, em Brasília, uma oficina visando atualizar/revisar o Programa de Mobilização para a 

Instalação do CBH Paranaíba. Em seguida, com o objetivo de definir a estratégia de 

implementação do programa, ocorreu uma reunião com os órgãos gestores de recursos hídricos ï 

ocasião em que foi feita a atualização da planilha de custos do programa. 

 Após diversas reuniões da ANA com os órgãos gestores estaduais, foram definidas as 

cláusulas dos convênios. Em junho de 2006, foram celebrados convênios com o Distrito Federal 

e com o Estado de Minas Gerais e, em dezembro de 2006, com o Estado de Goiás. O Estado do 

Mato Grosso do Sul decidiu por executar diretamente o Programa de Mobilização, contando com 

o apoio técnico e institucional da ANA. No período de junho a setembro de 2006, ocorreram três 

reuniões do Grupo de Apoio à Diretoria Provisória do CBH Paranaíba nas cidades de 

Goiânia/GO, Patos de Minas/MG e Caldas Novas/GO para implementar o Programa de 

Mobili zação.  
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 Em março de 2007, a ANA apresentou ao CNRH o Relatório de Andamento da 

Instalação do CBH Paranaíba. Em março e abril de 2007, foram realizadas reuniões no sentido 

de mobilizar os governos e órgãos gestores estaduais de recursos hídricos. Diversas visitas 

técnicas às sedes do Instituto Mineiro de Gestão das Águas ï IGAM, da Agência Reguladora de 

Águas e Saneamento do Distrito Federal ï ADASA e da Secretaria de Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos ï SEMARH/GO, no período de fevereiro a setembro de 2007, foram 

realizadas para acompanhamento dos convênios firmados. O Convênio celebrado entre a ANA e 

a ADASA foi rescindido em 2007, sendo decidido que a mobilização para a instalação do CBH 

Paranaíba, no âmbito do Distrito Federal, seria feita diretamente por técnicos da ADASA e do 

Instituto Brasília Ambiental ï IBRAM com o apoio técnico e institucional da ANA. 

 Uma nova Diretoria Provisória do CBH Paranaíba foi designada pela Portaria CNRH nº 

42, de 29 de agosto de 2007. Em reunião realizada em 03 de setembro de 2007, em Brasília/DF, 

foram definidas estratégias para dar celeridade à sua instalação. Nos dias 17 e 18 de outubro de 

2007, ocorreu, em Brasília, uma reunião do Grupo de Apoio à Diretoria Provisória para 

rediscutir a composição do CBH Paranaíba, seu Regimento Interno e as Normas do Processo 

Eleitoral, os quais foram definidos posteriormente em 6 de novembro de 2007, em Araguari/MG. 

Em 14 de novembro de 2007, por meio das deliberações 3 e 4, a Diretoria Provisória do CBH 

Paranaíba aprovou o Regimento Interno do Comitê e as Normas do Processo Eleitoral. 

 A Oficina de Capacitação dos Mobilizadores e Coordenadores Regionais foi realizada 

nos dias 7 e 8 de novembro de 2007, em Araguari-MG, com o consequente início do Programa 

de Mobilização em toda a bacia hidrográfica do rio Paranaíba. Em dezembro de 2007, a 

Resolução CNRH nº 83 prorrogou novamente o mandato da Diretoria até junho de 2008. Neste 

mesmo mês, foram realizados dez Encontros Regionais de Mobilização. Com o objetivo de 

avaliar o andamento desse processo, definir a composição das comissões eleitorais e aprovar o 

Edital de Convocação para Inscrição e Habilitação dos candidatos a membros do CBH, foi 

realizada uma reunião do Grupo de Apoio à Diretoria Provisória, em 17 de dezembro de 2007, 

na cidade de Caldas Novas/GO. 

 No primeiro semestre de 2008, foram realizados nove Encontros Regionais de 

Mobilização, Inscrição e Habilitação dos candidatos a membros do CBH, indicação dos 

representantes do Poder Público Federal e Estadual, sete Plenárias Setoriais e Assembleia Geral 

de Instalação e eleição da Diretoria do CBH Paranaíba. Finalmente, em 10 de junho de 2008, foi 

instalado o CBH Paranaíba, tendo os seus membros eleitos tomado posse e realizado a primeira 

Reunião Ordinária no dia 11 de junho em Goiânia/GO. 
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 Em agosto de 2008, foi realizada uma oficina de planejamento que, entre outros 

objetivos, indicava a necessidade de identificar os principais desafios e definir um planejamento 

e cronograma de ações prioritárias para o CBH Paranaíba no triênio 2008-2011. Deste evento 

resultou o Planejamento Institucional do CBH Paranaíba ï Triênio 2008-2011, onde foi 

destacada a necessidade de elaboração do Plano de Recursos Hídricos e do Enquadramento dos 

Corpos Hídricos Superficiais da Bacia do Rio Paranaíba ï PRH Paranaíba. 

 A ANA recebeu, em outubro de 2008, o Ofício nº 14/2008/DIR, encaminhado pela 

Presidência Interina do CBH Paranaíba, solicitando providências para a elaboração do PRH 

Paranaíba, informando ainda a constituição de um Grupo Técnico ï GT Plano para acompanhar 

o desenvolvimento de todas as etapas necessárias para sua elaboração. 

 Entre fevereiro e maio de 2009, ocorreram reuniões no âmbito do CBH Paranaíba para 

definição das diretrizes do PRH, assim como para discussão e elaboração do Termo de 

Referência ï TDR para a sua contratação pela ANA. O CBH aprovou o TDR por meio da 

Deliberação nº 12, de 20 de maio de 2009. Após o processo licitatório, o PRH Paranaíba teve sua 

execução iniciada em 10 de maio de 2010. 

 Cabe destacar que, em 09 de junho de 2010, em Itumbiara/GO, durante a 5ª Reunião 

Ordinária do CBH Paranaíba, foi eleita a nova diretoria para a gestão 2010-2012. Por meio da 

Deliberação nº 29, de 11 de maio de 2012, o CBH aprovou a prorrogação do mandato dos 

membros e da diretoria da gestão 2010-2012 até 30 de junho de 2013. 

Estrutura do Relatório 

 O PRH Paranaíba está subdividido em nove capítulos que sistematizam as principais 

informações e o conjunto de intervenções propostas para a bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 

 O Capítulo 2 apresenta de forma sintética a metodologia adotada na elaboração do PRH, 

com destaque para as etapas, principais atividades desenvolvidas e fontes de dados utilizadas. 

 O Capítulo 3 apresenta o diagnóstico da bacia, sistematizando uma grande quantidade de 

dados anteriormente dispersos em órgãos e instituições e com diferentes níveis e escalas de 

levantamento, a fim de constituir um quadro de referência sobre uma ampla diversidade de temas 

físico-climáticos, socioeconômicos, ambientais e, principalmente, hídricos. O trabalho foi 

desenvolvido com base em dados secundários já produzidos para a bacia, complementadas por 

dados primários de estudos específicos elaborados na bacia pela ANA. 

 O Capítulo 4 delineia os cenários de utilização futura dos recursos hídricos, considerando 

o ano de 2030, horizonte de planejamento adotado no PRH. O prognóstico avalia as pressões e 
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os reflexos de uma série de premissas negativas e positivas para o desenvolvimento sustentável 

dos recursos hídricos, avaliando os potenciais impactos nos diferentes cenários de referência. 

 No Capítulo 5 são descritas as intervenções propostas para a bacia a fim de enfrentar as 

questões identificadas como mais relevantes para o uso sustentável dos recursos hídricos, 

apresentadas nos dois capítulos anteriores, não se limitando apenas a ações estruturais. Os custos 

de investimentos de cada ação são quantificados e os programas governamentais federais e 

estaduais, que poderão constituir fontes de financiamento, identificados. 

 O Capítulo 6 apresenta as diretrizes e recomendações para os instrumentos de gestão de 

recursos hídricos, incluindo proposta de enquadramento, fiscalização, outorga, sistemas de 

informações e planos de recursos hídricos. 

 O Capítulo 7 trata das alternativas de arranjo institucional associados à agência água 

considerando o potencial de arrecadação do instrumento de cobrança pelo uso de recursos 

hídricos na bacia. 

 No Capítulo 8 são apresentadas as principais recomendações aos setores de usuários de 

recursos hídricos, governamental e sociedade civil, visando à compatibilização das suas 

atividades com a implementação do PRH. 

 O Capítulo 9 apresenta as principais conclusões do PRH Paranaíba. 

 Por fim, é apresentada a lista das principais referências bibliográficas utilizadas. 
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2 Metodologia 

 A elaboração do PRH Paranaíba foi dividida em três etapas que são inter-relacionadas: 

Diagnóstico, Prognóstico e Metas e Programas. As principais atividades são apresentadas na 

Figura 1. 

Figura 1 ï Etapas de elaboração do PRH Paranaíba e principais atividades 

 

 Na etapa de Diagnóstico do PRH Paranaíba, foram sistematizados dados e informações 

de diferentes órgãos e instituições, tanto na escala nacional quanto na das unidades da federação, 

assim como outros dados de projetos, estudos e planos setoriais de interesse para a bacia. Todo o 

material foi compatibilizado e atualizado com base nas informações disponíveis, sendo então 

consolidado em Banco de Dados e Sistema de Informações Geográficas.  


